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11499964 08008.000510/2019-37

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

RELATÓRIO DE ATIVIDADES Nº 3/2020/CGL/SAA/SE

Processo: 08008.000510/2019-37

Assunto: Relatório de Atividades da CGL - 2019

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente Relatório tem por finalidade apresentar e registrar as informações referentes às  atividades da Coordenação-Geral de Licitação e
Contratos da Subsecretaria de Administração (CGL/SAA/SE/MJ) no exercício de 2019, contendo:

I - Análise das competências e atribuições, conforme o Regimento Interno;

II - Análise da gestão de pessoas; 

III - Dados estatísticos de produtividade das principais ações e projetos; 

IV - Fatos internos e externos que influenciaram nas rotinas de trabalho, fluxos e produtividade;

V - Melhorias e inovações na gestão;

VI - Determinações e recomendações do TCU e CGU tratadas no âmbito desta Coordenação-Geral;

VII - Capacitação da equipe x Plano Anual de Capacitação;

VIII - Pontos de atenção para o próximo exercício;

IX - Propostas de solução, otimização e inovação de gestão;

X - Outras informações consideradas relevantes. 

1.2. As informações constantes do presente foram fundamentadas nos Relatórios de Atividades das unidades internas desta CGL, conforme segue: 

I - RELATÓRIO Nº 7/2020/COPLI/CGL/SAA/SE (10593973);

II - RELATÓRIO Nº 7/2019/COEFIN/CGL/SAA/SE (10621160);

III - RELATÓRIO DE ATIVIDADES Nº 2/2020/SCDIP/CGL/SAA/SE (10708456);

IV - RELATÓRIO DE ATIVIDADES Nº 2/2020/CCONT/CGL/SAA/SE (10912316);

2. DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

2.1. Preliminarmente, cabe mencionar a estrutura regimental e as principais atribuições da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos (CGL), bem
como o modelo de gestão adotado internamente, a fim de oferecer elementos para análise,  considerações e diretrizes da Subsecretaria de Administração
e superiores. 

2.2. Conforme o Decreto n° 9.150/2017, que aprovou a estrutura regimental do MJ, e a Portaria MJ n° 1.222/2017, a CGL está ligada à Subsecretaria
de Administração (SAA), e em 2019 contemplava a seguinte estrutura formal: 
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2.3. Regimentalmente, compete à CGL planejar, coordenar, implementar, acompanhar, supervisionar, orientar e controlar as atividades referentes à
execução orçamentária e financeira, bem como atividades relacionadas a contratos administrativos, procedimentos licitatórios, apoio logístico, diárias e
passagens da Unidade Gestora da Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e Segurança Pública, observadas as normas emanadas dos órgãos centrais do
SISG e do SIAFI. Além das competências regimentais,  também compete à CGL, dentre outras estabelecidas, a Ordenação de Despesas no âmbito da Unidade
Gestora da Coordenação-Geral. 

2.4. Para cumprir sua missão institucional e atender suas macro-funções a CGL conta com três Coordenações, quais sejam, a Coordenação de
Procedimentos Licitatórios (COPLI), a Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira (COEFIN) e a Coordenação de Contratos (CCONT), além do Serviço de
Controle de Diárias e Passagens (SCDIP), conforme abaixo demonstrado:

2.5. O Gabinete da CGL tem um volume expressivo de demandas rotineiras, além de demandas com auditorias, pedidos de informações, relatórios,
análises e estudos técnicos. Recebeu uma média de 316 processos/mês e gerou uma média de 322 documentos/mês (conforme gráficos abaixo), sem contar os
processos de diárias e passagens e de fiscalização de TIC, que consistem em atividades distintas de suas competências ordinárias. Importa ressaltar que nem
todas as demandas das Coordenações passam necessariamente pelo Gabinete da CGL, sendo os processos de faturamento, comunicação entre fiscalização
contratual e acompanhamento do planejamento interno da licitação, feitas diretamente pelas Coordenações. 
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2.6. Ademais, a Coordenadora-Geral participou de uma média de 23 reuniões por mês, atividade que ocupa grande parte do tempo funcional e que,
normalmente, traz novas demandas, muitas das vezes, impossíveis de serem contabilizadas para fins de relatório de atividades. 

2.7. Outra atividade permanente  da CGL é a capacitação em forma de consultoria para os gestores e fiscais de contratos. Tal atividade também
demanda muito tempo dos servidores, sendo atividade considerada primordial pela unidades, pois visa ao aprimoramento do  conhecimento, a  oferta de
subsídios para a antecipação a possíveis problemas que venham a ocorrer durante a execução contratual, a difusão de boas práticas, preventivas e corretivas, a
conscientização sobre os limites da atuação do fiscal de contrato, bem como seus direitos e responsabilidades, o estreitamento de relações entre os gestores e
fiscais de contrato e a unidade licitante, e, por fim, a motivação dos fiscais para o desenvolvimento de práticas inovadoras para suas rotinas de fiscalização. Essas
atividades também não são mensuráveis para o Relatório de Atividades.

2.8. Por fim, o Serviço de Controle de Diárias e Passagens está ligado ao Gabinete/CGL e é responsável pelo controle e apoio em relação à aquisição de
passagens aéreas e pagamentos de diárias de viagens à serviço. O tema "Diárias e Passagens" é considerado sensível, uma vez que necessita de profissionais
com expertise na execução do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) e dedicação exclusiva frente às demandas urgentes, e fora de horários de
expediente, em função de fusos horários distintos e/ou agendas imprevistas de autoridades desta Pasta. 

3. DA GESTÃO DE PESSOAS

3.1. Segue abaixo a distribuição de pessoal da CGL no ano de 2019:

3.2. Da análise da gestão de pessoas, destaca-se algumas considerações das Coordenações da CGL:

3.2.1. No âmbito do SCDIP,  a equipe é bem entrosada e suficiente para o atendimento das demandas, as servidoras são comprometidas com as
atividades e a comunicação com o público externo se dá de forma satisfatória, tornando o atendimento eficiente e eficaz, de forma que o trabalho seja realizado
com maior qualidade e com mais motivação, sem comprometer a capacidade laboral de sua equipe.

3.2.2. No âmbito da COPLI, ressaltou-se a necessidade de  estabelecer remunerações específicas para o cargo de pregoeiro, como forma de
contraprestação justa face às atividades por eles prestadas e que sejam condizentes aos riscos a que se expõem frente às penalidades de cunho pecuniário que
possam sofrer. Ademais, o excesso de atividades formais e informais, os prazos exíguos das demandas urgentes e a falta de melhores incentivos financeiros tem
gerado uma insatisfação à equipe. Registra-se equipe reduzida, especialmente no  Serviço de  Conformidade de Pesquisa de Preço (SCPP) e no Serviço de
Contratações Diretas (SECON), este último conta apenas com uma servidora.

3.2.3. No âmbito da CCONT, um ponto destacado foi a redução da força de trabalho nos últimos anos, conforme demonstrado abaixo:

3.2.4. Apesar da redução, houve a troca de profissionais na equipe que possibilitou  manter e até melhorar a produtividade. 

3.2.5. No âmbito da COEFIN, mais especificamente do Serviço de Liquidação e Pagamento (SLP), houve a efetivação de uma nova servidora e um novo
chefe de serviço, DAS 101.1, o que possibilitou a melhora no fluxo de conferência dos processos com maior detalhamento  a fim de evitar o pagamento de
processos com quaisquer desconformidade, seja ela documental ou técnica por parte da fiscalização, bem como possibilitou uma melhor interlocução com as
áreas demandantes no que tange a correta instrução processual.

4. PRINCIPAIS AÇÕES E PROJETOS

4.1. Entre as principais ações e projetos efetivados nesta Coordenação-Geral, no exercício de 2019, destacamos:

4.1.1. Planejamento das Contratações

4.1.1.1. Suporte à Subsecretaria de Administração para a necessária revisão do Plano Geral de Contratações 2019;

4.1.1.2. Suporte à Subsecretaria de Administração para a Coordenação do Planejamento de Contratações do MJSP, e elaboração do Plano Anual de
Contratações 2020;

4.1.1.3. Suporte à Subsecretaria de Administração quanto ao acompanhamento dos Planos Anuais de Contratações (Geral e Compartilhado).

4.1.2. Execução e acompanhamento das Contratações das Unidades Centrais do MJSP

4.1.2.1. As unidades centrais do Ministério da Justiça e Segurança Pública,  finalizaram a revisão do PGA 2019, contabilizando o total de  76 projetos
registrados, representados pelo somatório dos respectivos Planos Setoriais. No decorrer do exercício, foram contabilizados 11 pedidos de alterações, referentes
as contratações excepcionais e cancelamentos necessários, resultando na necessidade de acompanhamento de 87 contratações no exercício de 2019, conforme
demonstrado no RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DOS PLANOS SETORIAIS DE AQUISIÇÃO 2019 (11558752), do qual destaca-se:

Unidade Central do Ministério da Justiça Quantidade inicias de
Contratações  

Quantidade de
Contratações
acrescidas de forma
excepcional

Quantidade total
de Contratações
2019

GM/ACS Assessoria de Comunicação 10 4 14

SAA/CGL Coordenação-Geral de Licitações e Contratos 3 0 3

SAA/CGAE Coordenação-Geral de Arquitetura e Engenharia 11 1 12

SAA/CGDS Coordenação-Geral de Gestão Documental e Serviços
Gerais 22 2 24

SE/DTIC Diretoria de Tecnologia da Informação e
Comunicações 14 3 17
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SAA/CGGP Coordenação-Geral de Recursos Humanos 9 0 9

SENACON Secretaria Nacional do Consumidor 1 1 2

SENAD Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 3 0 3

SENAJUS Secretaria Nacional de Justiça 3 0 3

Total 76 11 87

4.1.2.2. Da análise dos status das contratações, demonstrado na tabela a seguir, é que 30% daquelas planejadas foram canceladas e 7% não chegaram a
ser iniciadas, totalizando 37% das demandas, o que demonstra, de forma geral, que as unidades não conseguiram mapear suas necessidades de forma eficiente,
prejudicando os resultados esperados. Esse é um dado extremamente importante para a governança das contratações, uma vez que demonstra a necessidade
de se repensar o processo de planejamento com a finalidade de que as unidades consigam traduzir no nesta fase aquilo que seja um reflexo efetivo das
demandas que comporão seus processos de trabalho ao longo do exercício, baseando-se nas reais necessidades, no orçamento previsto e disponível e também
na força de trabalho necessária para iniciar e concluir seus processos até o final do exercício.

4.1.2.3. Nesse sentido, retirando do gráfico as contratações canceladas, temos a priorização de 61 contratações, resultando num percentual de execução
dos Planos Setoriais das Unidades do Núcleo Central do MJSP de 54%: 

4.1.2.4. Ao se realizar uma análise comparativa entre os resultados do planejamento dos exercícios de 2018 e 2019, bem como considerando as demandas
priorizadas nesses exercícios, tem-se as seguintes composições gráficas:
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4.1.2.5. Observa-se que em 2019 houve um avanço dos resultados dos processos de contratação da Secretaria-Executiva de 6%, considerando a execução
de 54% comparado a 48% em 2018. Entretanto, mesmo representando um aumento, ainda registra  pouco mais da metade das contratações propostas foi
materializada.

4.1.2.6. A baixa execução dos PSAs 2019 demonstra dificuldade das unidades no planejamento condizente com sua capacidade técnica e operacional, não
avaliando se sua força de trabalho seria suficiente para dar vazão às demandas priorizadas nos prazos estabelecidos, ou mesmo se seus técnicos possuíam os
conhecimentos necessários para especificar cada demanda e suas respectivas regras de execução.

4.1.2.7. Em relação a modalidade de contratações, a CGL contabilizou o que segue:

 

4.1.2.8. Como produtividade, a CGL destaca o que segue:

 
PREGÕES

 

Ano

Total de
processos
com TRs

analisados

Processos com
TRs

analisados não
licitados 

Total de
pregões

realizados 

 Pregões
concluídos
com êxito

R$ Estimado  R$
Contratado

%
Economia

Pregões
suspensos/anulados/

revogados/
desertos/fracassados

Aquisições Serviços não
continuados 

Serviços
continuados 

Pedido
Esclare

2019 36* 9 27 25 46.234.419,01 34.702.202,47 25,83 2 4 2 19 86
* Esse número refere-se apenas à quantidade de processos, sendo necessário consignar que o número de análises de Termos de Referência é bem
superior, uma vez que há no mínimo 02 (duas) análises por processo.

 

CREDENCIAMENTOS PUBLICADOS

Nº Licitação Objeto Natureza Processo Demandante

Data da
Publicação
do Rol de

Credenciados

Valor (R$
Estimado)

Pedidos de
Esclarecimentos

Pedidos de
Impugnações Diligências R

1 1/2019* Contratação de Leiloeiros Públicos Serviço 08129.007022/2019- SENAD 20/12/2019 0 15 4 0 0
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Oficiais
(GO/DF/TO/ES/RJ/MG/SP/PR/SC/RS)

Não
Continuado

84

* Convém registrar que houve a participação de 63 (sessenta e três) interessados.

 ADESÕES TARDIAS ÀS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS (CARONA) 

Ano Total de demandas analisadas  Total demandas concluídas R$ Contratado Aquisições Serviços não continuados Serviços Continuados
2019 6 2 R$ 368.298,27 2 0 1

 

ADESÕES PRÉVIAS ÀS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS (ÓRGÃO PARTICIPANTE) 

Ano Total de demandas analisadas  Total demandas concluídas R$ Contratado Aquisições Serviços não continuados Serviços Continuados
2019 3 1 R$ 1.382.478,32 1 0 0

 

 CONTRATAÇÕES DIRETAS

Ano  Total de PB analisados
formalmente

Total PB analisados e
não licitados

Contrações
Diretas concluídas com

êxito

 Estimado
(R$)

Contratado
(R$)

 Economia
(%) Aquisições Serviços não

continuados
Serviços

continuados

2019 17 5 12 R$
40.678.924,46

R$
40.676.551,04 0,01% 6 5 7

*PROCESSO ARQUIVADO ANTES DA JUNTADA DO PROJETO BÁSICO (OBJETO: GESTÃO DO CONHECIMENTO)

 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade
de Licitação nº Processo Objeto Área

Demandante Natureza
Data

Encerramento
/Publicação  

Valor da
contratação (R$)

Data da
Assinatura

do
Contrato

1 08084.001328/2017-29 Aquisição de Medalhas - Casa da Moeda CGDS Aquisição 03/05/2019 R$ 1.556,00 NE
06/05/2019

*INEXIGIBILIDADE 08012.001346/2019-16 Gestão de transferências de recursos por meio
de contratos de repasse - CEF SENACON Serviço

continuado 12/12/2019 R$ 40.261.569,90 13/12/2019
 

*ATOS ADMINISTRATIVOS (RECONHECIMENTO, RATIFICAÇÃO E PUBLICAÇÃO DA INEX). DA SENACON.

 

PROCESSOS ARQUIVADOS PELAS ÁREAS DEMANDANTES 

Nº OBJETO MODALIDADE LICITAÇÃO NATUREZA DESPESA N° DO PROCESSO DEMANDANTE OCORRÊNCIA

1 Aquisição de materiais bibliográficos Pregão Aquisição 08000.037054/2019-51 CGDS

21/01/2020 -
Processo arquivado

pela unidade
demandante

2 Plataforma eletrônica para alienação de
ativos apreendidos Pregão Serviço continuado 08129.009972/2019-43 SENAD

24/01/2020 -
Processo arquivado

pela unidade
demandante

3 Aconselhamento de TIC Pregão Serviço continuado 08001.002013/2019-33 DTIC

13/01/2020 -
Processo arquivado

pela unidade
demandante

4 Contratação de leiloeiro (MS) Credenciamento Serviço não continuado 08129.010754/2019-51 SENAD

31/12/2019 -
Demanda unificada

ao processo nº
08129.010733/2019-

36

5 Contratação de leiloeiro (PE/AL/SE/BA) Credenciamento Serviço não continuado 08129.010745/2019-61 SENAD

31/12/2019 -
Demanda unificada

ao processo nº
08129.010733/2019-

37

6 Contratação de leiloeiro (MA/PA/AP/RO) Credenciamento Serviço não continuado 08129.010751/2019-18 SENAD

31/12/2019 -
Demanda unificada

ao processo nº
08129.010733/2019-

38

7 Contratação de leiloeiro (AC/AM/RR/MT) Credenciamento Serviço não continuado 08129.010752/2019-62 SENAD

31/12/2019 -
Demanda unificada

ao processo nº
08129.010733/2019-

39

8 Serviços de eventos regiões norte, nordeste,
sudeste e sul Pregão Serviço continuado 08084.000525/2018-10 CGDS

27/09/2019 -
Processo arquivado

pela área
demandante após

análise de TR

9 Serviço de fotografia Pregão Serviço Continuado 08001.001332/2019-21 GM

20/08/2019 -
Processo arquivado

pela área
demandante

10 Serviços de Publicidade Concorrência Serviço continuado 08001.005962/2018-94 GM

16/04/2019 -
Processo arquivado

pela área
demandante 

11 Serviços de Tradução Pregão Serviço continuado 08084.000227/2018-11 CGDS 10/04/2019 -
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Processo arquivado
pela área

demandante após
análise de TR

12 Contratação de jornais e revistas Pregão Serviço continuado 08001.006005/2018-85 GM

21/03/2019 -
Processo arquivado

pela área
demandante

13 Aquisição e implementação de solução
corporativa de backup externo Pregão Aquisição 08006.000529/2016-51 DTIC

26/02/2019 -
Processo arquivado

pela área
demandante após

análise de TR

14 Locação de máquinas e equipamentos tipo
plataforma articulada Dispensa Serviço não continuado 08004.001034/2019-10 CGAE

Arquivado pela área
demandante.
Desistência.

15 Gestão do conhecimento Inexigibilidade Serviço não continuado 08007.003329/2019-92 CGGP

Arquivado pela área
demandante.


Em tratativas junto à
COPLI e a CONJUR,

estabeleceu-se que a
contratação será

realizada na
modalidade Pregão

(23/08/2019)

16 Serviço de mailing Jornalístico Dispensa Serviço continuado 08001.001832/2019-63 GM

Arquivado pela área
demandante.

PARECER CONJUR:
recomendada a

realização de novo
procedimento

licitatório,
preferencialmente,
na modalidade de
pregão eletrônico

(04/11/2019)
 

 

PROCESSOS LICITATÓRIOS DE 2019 EM ANDAMENTO NO INÍCIO DE 2020

Nº OBJETO MODALIDADE NATUREZA Nº PROCESSO DEMANDANTE VALOR
ESTIMADO

1 Execução do projeto de restauração e recuperação estrutural
das vigas da pérgola do jardim de inverno

Tomada de
Preços Serviço não continuado 08004.000491/2019-89 CGAE R$

1.044.994,96
2 Serviços de Mailing Pregão Serviço continuado 08001.001832/2019-63 GM R$ 6.139,19

3 Recuperação estrutural para elaborar Laudos, Projetos
Estruturais e Projetos de Impermeabilização

Tomada de
Preços Serviço não continuado 08004.000960/2019-60 CGAE -

4 Manutenção de Projetor Digital Pregão Serviço continuado 08017.000799/2019-85 SENAJUS -

5 Manutenção de Persianas Pregão Serviço continuado 08004.001304/2019-84 CGAE R$
296.239,43

6 Monitoramento de CFTV Pregão Serviço continuado 08084.001699/2019-72 CGDS -
7 Serviços de mapeamento de competências Pregão Serviço não continuado 08007.004647/2019-71 CGGP -
8 Serviço de Eventos (Nível Nacional) Pregão Serviço continuado 08084.001780/2019-52 CGDS -
9 Solução de modernização para salas de reunião Pregão Aquisição 08084.001922/2019-81 CGDS  

10 Contratação de leiloeiro
(PI/CE/RN/PB/AC/AM/RR/MT/MA/PA/AP/RO/PE/AL/SE/BA/MS) Credenciamento Serviço não continuado 08129.010733/2019-36 SENAD -

11 Serviços de Comunicação Social Pregão Serviço continuado 08001.002880/2019-79 GM -
12 Aquisição de equipamento de registro de ponto eletrônico Pregão Aquisição 08007.006084/2019-55 CGGP -

13 Desmontagem, transporte e remontagem de arquivos
deslizantes Pregão Serviço não continuado 08000.061356/2019-40 CGDS -

14 Aquisição de scanner Pregão Aquisição 08084.001725/2019-62 CGDS -

15 Obras de adequação referentes à readequação do acervos
arquivístico

Tomada de
Preços Serviço não continuado 08000.061427/2019-12 CGAE -

16 Aquisição de computadores de alto desempenho Pregão Aquisição 08017.001992/2019-33 SENAJUS -
17 Cessão de espaço físico para instituições financeiras Dispensa Serviço continuado 08005.000060/2019-11  SAA -
18 Serviços de Gestão Documental - CETEFE Dispensa Serviço continuado 08084.000795/2018-12 CGDS -
19 Aquisição de carimbos e plaquetas Dispensa Aquisição 08084.002112/2019-42 CGDS -
20 Broadcast Inexigibilidade Serviço continuado 08001.003286/2019-03 GM -

 

4.1.3. Ciclo de Capacitação em Licitações e Contratos 

4.1.3.1. Em 2019 foi realizado o 3º Ciclo de Capacitação em Licitações e Contratos do MJSP, entre os dias 05 e 09/08/2019, com carga horária de 30 horas,
sendo composto pela abertura e mais 18 ações entre palestras e oficinas, conforme constante do processo n° 08008.000344/2018-98. No total foram recebidas
2.344 (dois mil e trezentos e quarenta e quatro) inscrições. Durante todo o ciclo foram registradas 1.422 presenças, sendo que 78% referem-se a servidores no
Núcleo Central do Ministério,  porém houve expressiva adesão de outros órgãos (outros Ministérios,  CGU, TST e  TJDFT) que representaram 15% do público
presente. As avaliações dos participantes foram feitas por Palestra, de forma que foram colhidas 313 (trezentas e treze) avaliações. No geral, 95% (noventa e
cinco porcento) das avalizações considerou que o evento foi "excelente" ou "bom".  A média do público por ação (palestra ou oficina) foi de 79 presentes,
conforme a seguir: 
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Gráfico 4: presentes por palestra/oficina

4.1.3.2. Ainda nessa linha de aprimorar a fiscalização contratual, a CGL está desenvolvendo os "Guias Práticos de Fiscalização de Contratos", com previsão
de publicação no ano de 2020. Tais guias  terão um formato de cartilhas virtuais, ilustradas e sucintas, individualizadas de acordo com os tipos de contratos
vigentes no âmbito do MJ, quais sejam: 1) Aquisições e Serviços, 2) Terceirização, 3) Obras e Manutenção Predial, 4)Tecnologia da Informação e 5) Eventos;
possibilitando que cada fiscal tenha todo o conteúdo específico de sua área de atuação, com informações  reunidas  em uma cartilha breve e extremamente
informativa, com o objetivo de orientar os fiscais de contratos visando à economicidade e à excelência na execução dos contratos de aquisições e serviços,
através da difusão de conhecimentos legais, doutrinários e de boas práticas.

4.1.4. Execução orçamentária e Financeira

4.1.4.1. O orçamento aprovado para 2019 foi da ordem de R$ 188.965.008,00 (cento e oitenta e oito milhões, novecentos e sessenta e cinco mil oito
reais). Ao longo do exercício houveram cortes e remanejamentos de cerca de 41% do orçamento previsto, sendo o limite orçamentário aprovado para 2019 de
R$ 111.840.398,00 (cento e onze milhões, oitocentos e quarenta mil trezentos e noventa e oito reais)  dos quais foram empenhados o montante de R$
98.807.797,14 (noventa e oito milhões, oitocentos e sete mil setecentos e noventa e sete reais e quatorze centavos), ou seja, uma execução de 88,35%  do
orçamento, conforme detalhamento abaixo:

4.1.4.2. Em relação a execução financeira em 2019, através do cronograma de pagamentos é possível mensurar o indicador de produtividade do setor de
pagamentos da CGL. Esse indicador faz parte do Plano de Metas do setor e seu percentual mínimo de produtividade é de 95% de processos pagos em até 5
(cinco) dias úteis. No ano de 2019 foram realizados  1.142 processos de pagamentos, uma média de 95,17 processos por mês e a produtividade foi de 97%.
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4.1.4.3. Ao analisar o quadro comparativo das inconformidades registradas nos anos de 2018 e 2019 percebe-se claramente que houve uma redução nos
erros de relatório de acompanhamento, consequência de uma maior autonomia do Serviço de Liquidação de Pagamento que tenta reduzir ao máximo as
divergências encontradas nos processos antes de encaminhar para o setor de pagamento. Em relação aos pagamentos realizados fora do prazo de vencimento
das Notas Fiscais, o principal motivo do registro se deveu a obrigatoriedade dos pagamentos seguirem a ordem cronológica do Cronograma de Pagamentos.
Considerando que a COEFIN possui um prazo médio de 5 dias úteis para realizar a análise documental do processo de pagamento, liquidação da despesa e
pagamento da despesa, as inconformidades de prazo de pagamentos se devem ao fato das faturas/notas fiscais já serem encaminhadas para o setor de
liquidação com o prazo de vencimento expirado.

4.1.4.4. Em 2019 ocorreram 9 pagamentos por DEA, com destaque para dois processos de serviços gráficos, Contrato nº 04/2018, que foram solicitados ao
final do exercício de 2018 sem prévio empenho antes da emissão da Ordem de Serviço, conforme reconhecido  pela fiscalização/gestão do contrato  através
do Despacho nº 7/2019/DISEG/COSEG/CGDS/SAA/SE (7830443) e Declaração (8039217) e 4 processos da imprensa nacional que encaminhou diversas faturas de
exercícios anteriores cujos saldos de empenho eram insuficientes, porém, após conferência da fiscalização das publicações foram reconhecidas e encaminhadas
para pagamento. 

4.1.5. Gestão de Contratos e Congêneres

4.1.5.1. Durante 2019 foram geridos 112 contratos; 

4.1.5.2. Concessão de 16 (dezesseis) repactuações e 9 (nove) reajustes de sentido estrito; 

4.1.5.3. Analisado 90 (noventa) processos de apuração de descumprimento contratual, sendo que 14 (quatorze) processos foram efetivamente abertos
em 2019, referentes à novas apurações;

4.1.5.4. Formalizado 42 (quarenta e duas) Termos Aditivos de prorrogações;

4.1.5.5. Instruído 06 (seis) alterações quantitativas e 01 (uma) qualitativa;

4.1.5.6. Participação em 51 (cinquenta e uma) Equipes de Planejamento da Contratação;

5. FATOS INTERNOS E EXTERNOS QUE INFLUENCIARAM NAS ROTINAS DE TRABALHO, FLUXOS E PRODUTIVIDADE

5.1. Fatores Externos

I - Dificuldade de contratar capacitações com nível de conhecimento mais aprofundado para os servidores.
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II - Publicação da Medida Provisória nº 870/2019, que estabeleceu a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos
Ministérios, e publicação do Decreto nº 9.662/2019, que aprovou a Estrutura Regimental do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP.
Com isso, toda a estrutura deste Ministério teve que ser alterada dentro do SCDP, em razão da transferência de unidades de outros órgãos para
este Ministério e a transferência de unidades do MJSP para outros órgãos.

III - Suspensão da  aquisição de passagens aéreas por meio da  Compra Direta em 26 de julho de 2019, em razão da  não conversão
da Medida Provisória nº 877/2019 em lei, que dispensou a retenção dos tributos na fonte mediante a utilização do Cartão de Pagamento do
Governo Federal - CPGF, no caso de compra de bilhetes de passagens aéreas diretamente das companhias aéreas, fazendo com que as
passagens antes adquiridas por esse procedimento passassem a ser adquiridas pelo agenciamento, o que causou transtorno, pois o Contrato nº
19/2017 para agenciamento de viagens que este Ministério formalizou  com a empresa Voetur Turismo e Representações Ltda  poderia não
suportar o volume das demandas, ocasionando mudança na gestão do referido contrato.

IV - Publicação da provisória nº  893/2019, que transferiu o COAF para gestão do Banco Central, e  incumbiu o Ministério da Justiça a
prestar apoio técnico e administrativo necessário para o funcionamento e operação da unidade até que houvesse disposição em contrário em
ato do Poder Executivo Federal ou ato conjunto entre os ministérios envolvidos.   Ademais, a CGL ficou responsável por realizar todas as
transações orçamentárias e financeiras para o COAF, e pelos repasses referentes ao Termo de Execução Descentralizada nº 01/2019 celebrado
entre a PGFN (Ministério da Economia) e o COAF (Ministério da Justiça). Em 2020 este Ministério continuará dando apoio ao COAF,  conforme
determina a Lei n° 13.974/2020 em seu art. 12.

V - Por determinação da Secretaria Executiva, a CGL passou a realizar o controle de diárias e passagens no âmbito de todas as unidades do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, excetuando-se apenas as unidades Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Conselho
Administrativo de Defesa Econômica.

VI - Atualizações de sistemas estruturantes, utilizados nas contratações públicas.

VII - Pareceres Referenciais e Orientações Jurídicas emitidas pela CONJUR, que dispensaram o encaminhamento das prorrogações para
parecer jurídico, diminuíram o tempo necessário para a instrução do processo e possibilitaram a padronização das Notas Técnicas para essa
finalidade.

VIII - Publicação Decreto nº 9.428/2018, que obrigou as unidades a reanalisarem os empenhos dos contratos de sua responsabilidade e a
efetivar pagamentos de despesas atrasadas ou que, por algum motivo, se encontravam pendentes nas unidades demandantes, o que resultou
em uma redução de 28% do volume de restos a pagar não processados, correspondente a R$ 38.575.122,89 (trinta e oito milhões, quinhentos
e setenta e cinco mil cento e vinte e dois reais e oitenta e nove centavos), e no cancelamento de R$ 82.315.990,98 (oitenta e dois milhões,
trezentos e quinze mil novecentos e noventa reais e noventa e oito centavos).

IX - Publicação do Decreto nº 10.024/2019 que regulamentou a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de
bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito
da administração pública federal.

5.2. Fatores Internos

I - Baixo quantitativo de servidores em algumas unidades, comparado ao fluxo e complexidade do trabalho, causando sobrecarga de
atividades, principalmente quando há necessidade de cobrir afastamentos legais.

II - Mudança de gestão das unidades.

III - Edição de normativos internos.

6. MELHORIAS E INOVAÇÕES

6.1. Com o esforço conjunto, implementamos as seguintes melhorias:

I - Utilização dos editais padrões e listas de checagens para as contratações com base nos modelos da Advocacia Geral da União.

II - Aplicação dos fluxogramas das contratações estabelecidos para os procedimentos licitatórios.

III - Atualização do indicador do Planejamento Estratégico do Ministério - Tempo médio do processo licitatório.

IV - Elaboração, revisão e acompanhamento dos cronogramas de contratações.

V - Melhor aproveitamento das ferramentas do SEI, com criação de formulários e padronização de documentos.

VI - Relatório de Acompanhamento de Prorrogações via sistema.

VII - Painel de Contratos via sistema.

VIII - BI – Painel de Contratos (http://sr-dfntaph062/Reports/powerbi/DTIC/Painel%20Gest%C3%A3o%20de%20Contratos).

7. DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TCU E CGU

7.1. Em 2019 a CGL continuou atuando nas análises dos processos de pagamentos de eventos realizados pelas empresas FJ PRODUÇÕES LTDA., atual
GV2 PRODUÇÕES S/A., conforme orientações do TCU acostadas no Acórdão nº 3.607/2016 - TCU - 2ª Câmara (2064858) e empresa FRONT PROPAGANDA LTDA.
para atendimento do Acórdão nº 10.358/2016 - TCU - 2ª Câmara, referente ao TC 018.442/2013-7 (0328911),  que são eles:

7.1.1.  Grupo de Trabalho - Eventos GV2

7.1.1.1. O GT foi instituído por meio da Portaria SE/MJ nº 607, de 11 de maio de 2016 (2287391), atualizada pelas Portarias n° 1.618, de 16 de novembro
de 2016 (3272675) e Portaria SE nº 390, de 16 de março de 2017 (3974868) com 68 membros que analisaram o montante de 789 processos, desse total 95
processos foram identificados inconformes pelo GT , sendo conferidos e validados pelo   SCDIP/CGL apenas 20 processos com inconformidades financeiras,
segue quadro abaixo:

http://sr-dfntaph062/Reports/powerbi/DTIC/Painel%20Gest%C3%A3o%20de%20Contratos
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7.1.1.2. Após a finalização dos trabalhos de análises dos processos de pagamentos da Empresa GV2 Eventos pelo Grupo de Trabalho - GT, gerou-se pelo
SCDIP/CGL relatório final (4377354) com resumo dessas análises para subsidiar resposta que  foi enviada ao TCU por meio do  Ofício n.° 272/2017/SE-MJ
(4409297), para o atendimento do Acórdão nº 3.607/2016 (2064858).

7.1.1.3. Posteriormente verificou-se que dos 789 processos analisados pelo GT, apenas 780 processos de eventos foram executados no âmbito do Pregão
072/2009, dos quais 757 foram analisados pelo GT e os outros  23 processos foram objeto de análise de ofício pela CGL, sendo validados 21 processos
inconformes financeiramente, cujo resultado apresentou-se na  Nota Técnica n.º  20/2019/CGL/SAA/SE/MJ  (9343915), complementada pela  Nota Técnica
n.º 24/2019/CGL/SAA/SE/MJ (10117834).

7.1.1.4. Assim entendeu-se que o dano original ao Erário apurado foi de  R$ 208.574,48 (duzentos e oito mil quinhentos e setenta e quatro reais e
quarenta e oito centavos), que foi atualizado no dia 16 de dezembro de 2019 (10529835), resultando em R$ 330.460,60 (trezentos e trinta mil quatrocentos e
sessenta reais e sessenta centavos)​, em desfavor da empresa F.J. Produções LTDA, posteriormente GV2 Produções S/A e atual VGS Produções S/A, inscrita
no CNPJ sob o número 02.036.987/0001-20, detalhado no Relatório Nº 10/2019/CGL/SAA/SE (10097183), conforme abaixo:

7.1.2. Considerando que foram esgotadas as medidas administrativas para reparação de dano ao Erário, a identificação de todos os pressupostos para
instauração da TCE,  o Secretário-Executivo Adjunto acolheu o Relatório nº 10/2019/CGL/SAA/SE (10097183), em consonância com a Instrução Normativa nº 71,
de 28 de novembro de 2012, do Tribunal de Contas da União, alterada pela Instrução Normativa - TCU n° 76, de 23 de novembro de 2012, com fulcro no art. 12
do inciso I, da Portaria nº 2017, de 12 de dezembro de 2019, e  INSTAUROU  a  Tomada de Contas Especial em face  da empresa F.J. PRODUÇÕES  LTDA.,
posteriormente  GV2 Produções S/A., e atualmente  VGS Produções S/A., referente aos fatos descritos no processo que indicam ocorrência de dano ao
Erário,  resultado de pagamentos indevidos  em virtude de fornecimento de bens e serviços por períodos superiores aos dias dos respectivos eventos ou
parametrizados em unidades de medidas diversas das previstas nos Termos de Referência vinculados às contratações deste Ministério da Justiça e Segurança
Pública e a Coordenação-Geral de Licitações e Contratos – CGL, autuou um processo específico de TCE 08008.000080/2020-97.

7.1.3. Ressalta-se que a CGL  vem trabalhando no processo 08000.009662/2016-22  para atendimento do  Acórdão nº 10.358/2016 - TCU - 2ª
Câmara, referente ao TC 018.442/2013-7, desde setembro de 2016 até o momento.

7.2. Grupo de Trabalho - Eventos Front

7.2.1. O GT foi instituído, com 25 membros, por meio da Portaria SE nº 1718 de 28 de novembro 2017, publicada em 04 de dezembro de 2017(5553491)
alterada pela Portaria SE nº 119, de 01 de fevereiro de 2018, publicada em 02 de fevereiro de 2018 (5825937). Os trabalhos foram iniciados em 16 de janeiro de
2018, quando foi apresentada a metodologia na primeira reunião com os todos os membros do GT, para atendimento do Acórdão nº 10.358/2016 - TCU - 2ª
Câmara, referente ao TC 018.442/2013-7 que orienta a revisão de todos os eventos realizados pela Empresa FRONT PROPAGANDA LTDA, para verificar se houve
irregularidades nos seus pagamentos.

7.2.2. Foram localizados 227 pagamentos realizados entre os anos de 2008 a 2010 para a empresa FRONT PROPAGANDA LTDA, por meio de consulta no
SIAFI Gerencial, sendo definido pela Subsecretaria de Administração - SAA (5282295), como metodologia por amostra representativa a ser usada nas análises
dos processos. 

7.2.3. O método escolhido levou em consideração a média dos pagamentos por unidade, selecionando para a amostra  todos aqueles que estiverem
acima da média encontrada, conforme tabela a seguir:
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                                              *Unidade acrescentada à amostra em virtude da existência de apenas 01 pagamento.

7.2.4. Encerrados os trabalhos do GT, por meio da Nota Técnica n.º  1/2018/CGL/SAA/SE/MJ (6102451), o SCDIP/CGL  apresentou os resultados dos
trabalhos realizados pelo 1° GT,   de um total de 57   processos de pagamentos foram analisados 49 processos, desses 36  processos de pagamento estavam
efetivamente inconformes financeiramente, que resultou no valor total inconforme pago a maior, de R$2.568.364,67 (dois milhões, quinhentos e sessenta e
oito mil trezentos e sessenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) e o valor total inconforme pago a menor de R$32,00 (trinta e dois reais).

7.2.5. Considerando os resultados apresentados,  restou evidenciado a necessidade de revisão dos demais pagamentos realizados em favor da
empresa  FRONT PROPAGANDA LTDA em virtude do alto índice de inconformidades encontradas, foi enviado Ofício n.° 328/2018/SE-MJ (6134644) ao
TCU  demonstrando  a finalização das atividades do Grupo de Trabalho instituído para analisar a amostra estabelecida, bem como  informando sobre
a determinação da Secretaria Executiva-SE desta Pasta, para providências com vistas à ampliar o escopo das análises e proceder a quantificação do possível dano
ao erário, com vistas à sua reposição.

7.2.6. Assim, por meio da Portaria SE  nº 485, de 12 de junho de 2018  (6558923) e de suas alterações
(6607083, 6718282, 7160810, 7296474, 7714432 e 7903795), foi  instituído novo GT para as análises dos processos remanescentes de pagamentos de eventos à
Empresa FRONT, conforme distribuídos abaixo:

 

7.2.7. Dos 157 processos distribuídos, observa-se que foram analisados 122, restando apenas os 34 processos do MMFDH (8543032) e um processo da
Secretaria-Executiva que foi desconsiderado do escopo, uma vez que se tratava de pagamento a outra empresa, distribuído de forma equivocada.

7.2.8. Encerrados os trabalhos do 2° GT, foi verificado como resultado final preliminar a análise de 122 processos de pagamentos pelo Grupo e 4 por
parte da CGL, totalizando 126 processos analisados, do universo de 161 pagamentos (157 distribuídos ao GT e 4 analisados pelas CGL). Dos 126 pagamentos
analisados (49 processos 1º GT   126 processos 2º GT),  72  apresentaram  inconformidades financeiras, sendo o valor total inconforme pago a maior,
de R$ 257.995,22 (duzentos e cinquenta e sete mil novecentos e noventa e cinco reais e vinte e dois centavos) e o valor total inconforme pago a menor de R$
7.935,26 (sete mil novecentos e trinta e cinco reais e vinte e seis centavos).

7.2.9. Após a conclusões das análises pelos 1º e 2º GT's, apresentou relatório final por meio da Nota Técnica nº 5/2019/CGL/SAA/SE/MJ  (8541401),
onde demonstrou-se que  do universo de 175  processos de pagamentos à empresa FRONT, 108  processos apresentaram inconformidades financeiras, o que
totalizou um montante de R$ 2.826.359,89 (dois milhões, oitocentos e vinte e seis mil trezentos e cinquenta e nove reais e oitenta e nove centavos), para
subsidiar resposta ao TCU, para o atendimento do Acórdão 10.358/2016 - TCU - 2ª Câmara.

7.2.10. Visando o atendimento dos termos dos  itens 1.6.1 e 1.6.2 do Acórdão 10.358/2016 - TCU - 2ª Câmara, por meio do  meio do Despacho nº
2540/2019/SE (8543037), a Secretaria aprovou o Relatório Final do Grupo de trabalho instituído pela Portaria SE nº 506/2018 (6607083) adotou providências no
sentido de comunicar o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos - MMFDH quanto ao encerramento dos trabalhos do GT e às pendências daquela Pasta
(8543032), informou o Tribunal de Contas da União sobre a conclusão das ações visando o atendimento dos itens 1.6.1 e 1.6.2 do Acórdão 10.358/2016 - TCU -
2ª Câmara (8543048).

7.2.11. Com a autorização da Secretaria Executiva(8543037), a Coordenação-Geral de Licitações e Contratos - CGL procedeu com a atualização monetária
dos valores a serem restituídos por parte da  Empresa FRONT PROPAGANDA LTDA e emitiu  GRU,  conforme  Despacho nº
286/2019/DIOF/COEFIN/CGL/SAA/SE (9018160).

7.2.12. Paralelamente, após análises realizadas, foi identificado que o Evento denominado "Curso Básico da Escola Nacional de Defesa do Consumidor",
ocorrido em Belém/PA, nos dias 01 e 03 de abril de 2009, cuja Nota Fiscal nº 1206, no valor bruto de R$ 31.038,43 (trinta e um mil trinta e oito reais e quarenta
e três centavos) que não foi paga, devido à falta de atesto, conforme processo nº 08012.000923/2009-81. Posteriormente o OFÍCIO Nº 804/2019/GAB-
SENACON/SENACON/MJ (8983199) atesta a execução  do serviço ora contratado, com a ressalva de glosas que totalizam o valor de R$ 5.665,08  (cinco mil e
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seiscentos e sessenta e cinco reais e oito centavos) referente aos valores divergentes do Termo de Referência e das OS apresentadas no Processo SEI em
questão, restando um saldo de R$ 25.373,35 (vinte e cinco mil , trezentos e setenta e três reais e trinta e cinco centavos), do valor total da nota fiscal nº 1206,
para fins de abatimento.

7.2.13. Assim entendeu-se que o dano original ao Erário apurado foi de R$ 2.826.359,89 (dois milhões, oitocentos e vinte e seis mil trezentos e cinquenta
e nove reais e oitenta e nove centavos) menos o valor a ser pago referente a Nota Fiscal nº 1206  no valor de R$ 25.373,35 (vinte e cinco mil trezentos e setenta
e três reais e trinta e cinco centavos), que atualizados resultou no dano ao erário no valor de R$ 4.988.501,73 (quatro milhões, novecentos e oitenta e oito mil
quinhentos e um reais e setenta e três centavos) em desfavor à Empresa FRONT PROPAGANDA LTDA (9018160).

7.2.14. A  CGL notificou a Empresa FRONT PROPAGANDA LTDA (9005605, 9039490 e 9267163), oportunizando-a à restituição dos valores ao erário e/ou
apresentação de contraditório e ampla defesa, no prazo de 45 (quarenta e cinco dias), sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial. 

7.2.15. Com relação aos  processos extraviados e incompletos, serão  encaminhados à Corregedoria Geral  - COGER para abertura de processo de
apuração no sentido de reconstrução dos mesmos, providenciará a instrução de apuração de responsabilidades para os servidores envolvidos nos processos que
culminaram em dano ou prejuízo ao erário,  identificados pelo 1º e 2º GT e providenciará abertura de processo de Tomada de Conta Especial, uma vez que a
Empresa Front não restituiu o valor do dano ao erário nem apresentou o contraditório e ampla defesa até o momento.

7.2.16. Ressalta-se que a CGL vem trabalhando no processo TC018.442/2013-7 para atendimento do Acórdão nº 10.358/2016 - TCU - 2ª Câmara, desde
agosto de 2017.

8. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE X PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO

8.1. Ressalta-se que, em 2019, esta CGL foi contemplada com 15 das 28 capacitações solicitadas por ocasião do levantamento das necessidades de
capacitação para o ano de 2019 realizado pela Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas, através do processo nº 08007.005488/2018-41.

8.2. Ressalta-se, porém, que as capacitações com nível de conhecimento mais aprofundado, principalmente em razão do alto custo envolvido, não
foram autorizadas.

8.3. Seguem abaixo os cursos de capacitação e treinamentos realizados pelos servidores desta CGL  ao longo do exercício de 2019:

Cursos Capacitação previamente estabelecida no Plano de
Capacitação? Sim/não

Licitação e contratação de obras e serviços de engenharia Sim
Aplicação de sanções e continuidade do interesse público Sim
Como Elaborar e Julgar a Planilha de Formação de Preços de Acordo com a IN n.º 05/2017 Alterada pela IN n.º
07/2018 Sim

Como fiscalizar os contratos de terceirização de serviços de acordo com o Decreto nº 9.507/2018, a IN nº 05/2017 e
os impactos da reforma trabalhista Sim

14º Congresso Brasileiro de Pregoeiros Sim
Fluxo e prorrogação de vigência contratual Sim
Novo Pregão Eletrônico Sim
Planilha de Custos como instrumento de Fiscalização Sim
Excel - módulo intermediário Sim
Excel - módulo avançado Sim
Curso de Direito Administrativo Sim
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos Sim
Curso de Licitações e Contratos Administrativo: Introdução Sim
6º Contratos Week Sim
3º Ciclo de Capacitação em Licitações e Contratos MJSP Sim
Fluxo de Liquidação e pagamento adotado pelo MJSP Não
Direito Administrativo para gerentes no setor público Não
Boas práticas no assessoramento jurídico em licitações e contratos Não
O que esperar da nova lei de licitações Não
Fundamentos e processos de gestão de RH Não
Gestão Tributária de Contratos e Convênios Não
Didática para Instrutores Não
Ética e Administração Pública Não
Curso de Inglês - Casa Thomas Jefferson Não
Regras e Fundamentos do SCDP Não
Como lidar com sintomas depressivos e pessoas com depressão Não
Oratória e técnicas de comunicação Não
Lições de Vida: desafios e superações Não
Estrutura Orçamentária: Despesas Públicas Não
Introdução ao Estudo da Economia do Setor Público Não
Curso Básico em Orçamento Público Não
Gestão da Conta Vinculada com base na IN nº 05/2017 Não
Seminário: Compras Públicas Centralizadas Não
2º Oficina de Tratamento de Informação Classificada Não
Processo Legislativo Não
Gestão e Difusão de Inovações no Setor Públicos Não
Curso Básico de Licitações - Enfrentando (e vencendo) tabus  Não
Controle Social Não
Prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo Não
Eneagrama na Gestão de Pessoas/ESAF - Módulo II Não
Formação de Pregoeiros  Não

9. PONTOS DE ATENÇÃO 

9.1. Seguem abaixo os pontos de atenção para o ano de 2020:
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I - Equipes reduzidas, com necessidade de capacitações avançadas.

II - Número elevado de contratações registradas no PAC 2020.

III - Possibilidade de inclusão de demandas consideradas urgentes e não previstas no Plano Geral, trazendo exíguo prazo para
desenvolvimento das atividades, fato recorrente nos últimos anos.

IV - Aprimoramento contínuo de despachos, notas técnicas e demais documentos expedidos.

V - Necessidade de digitalização dos processos de pagamento arquivados.

VI - Necessidade de nova contração para agenciamento de viagens.

VII - Atualização quanto às normas que afetam direta ou indiretamente as atividades relacionadas ao processo de contratação.

VIII - Verificação quanto à eficácia das ferramentas de peticionamento e intimação eletrônica nos procedimentos de competência da
Coordenação de Contratos.

10. PROPOSTAS DE SOLUÇÃO, OTIMIZAÇÃO E INOVAÇÃO 

10.1. Como propostas de melhoria, entende-se necessário:

I - Dar andamento ao Planejamento Estratégico e tentar normatizar os fluxos dos processos de pagamento por contrato.

II - Padronizar formulários e procedimentos a fim de evitar as inúmeras devoluções de processos para correção pela área demandante.

III - Estabelecer calendário de capacitação da fiscalização por tipo de contrato.

IV - Acelerar a publicação da Norma de Serviço de Diárias e Passagens do Ministério, para subsidiar o SCDIP nas orientações aos usuários
do SCDP e padronizar os procedimentos relativos às solicitações de viagens no MJSP, uma vez que essa atualização trará um ganho substancial
não só para as atividades do SCDIP, mas principalmente para gestão dos recursos do Ministério  nessa matéria, uma vez que será uma
ferramenta a mais de gestão e controle.

V - Continuar com os acompanhamentos dos gastos com diárias e passagens das unidades do MJSP.

VI - Continuar com o Projeto "Melhoria da Gestão de Diárias e Passagens e o Ressarcimento ao Erário" a fim de otimizar o processo de
concessão de diárias e passagens no âmbito deste Ministério da Justiça e Segurança Pública- MJSP.

VII - ​Criar um painel de perguntas frequentes sobre os serviços prestados pela CGL para inserir na intranet.

VIII - Implementação do Sistema Conta em substituição do sistema atualmente utilizado.

IX - Implementação de fluxo para inscrição das empresas no CADIN.

X - Promover capacitações específicas para os fiscais de contratos atendidos sob demanda, cuja solicitação depende de emissão de Ordem
de Serviço.

11. OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS RELEVANTES

11.1. Com a edição da IN STI 01/2019, houve certa dificuldade no alinhamento com a DTIC  em relação a aplicabilidade da norma. Sendo imperioso para
o próximo exercício a gestão junto à Diretoria e aos órgão normatizadores, a fim de definirmos o real papel desta do integrante e do fiscal administrativo nas
contratações de soluções de TIC.

12. CONCLUSÃO

12.1. Essas são as informações relevantes das atividades executadas pela Coordenação-Geral de Licitações e Contratos (CGL) referente ao exercício de
2019.

12.2. Submeto para conhecimento da Subsecretaria de Administração.

 

Respeitosamente,

 

DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO
Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
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